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RESUMO

Este artigo apresenta uma reflexão sobre a violência sexual contra crianças e adolescentes, demonstrando as suas diferentes formas e a questões culturais que a envolvem. Esta produção textual apresenta os serviços de enfretamento a essa violência, apresentando as ações realizadas neste âmbito pelos profissionais envolvidos. Focalizar nas mudanças da sociedade no avanço das tecnologias que tem provocado um impacto nas crianças e adolescentes a cada dia, mostrando as formas de pedofilia, como combater as diferenças entre pedófilo e seus atos, explicar as diferenças entre abuso sexual, violência sexual e exploração sexual, meio no qual isto esta se propagando, reunir estatísticas e informações necessárias para abordagem e aplicação correta. Esta produção textual de conclusão do curso vem aborda este assunto dobre pedofilia em um prevê assunto, mostrar a importância de termos um conhecimento a mais já que tem tanto sofrimento causado pedofilia, vale apena fazer este estudo para ampliar o conhecimento e divulgação das formas de proteção de crianças e adolescente do nosso meio social. 
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ABSTRACT

This article focuses on sexual violence against children and adolescents, demonstrating their different forms and cultural issues that surround it. This text production presents the services of coping with this violence, with the actions taken by the professionals involved in this field. Focus on changes in society in the advancement of technologies has provoked an impact on children and adolescents each day, showing the forms of child abuse, how to combat the differences between pedophile and his actions, explaining the differences between sexual abuse, sexual violence and sexual exploitation, which means that in this burgeoning, gather statistics and information necessary to approach and correct application. This text production course completion comes addresses this issue in a bend pedophilia provides subject, show the importance of a knowledge more since it has caused so much suffering pedophilia, it worth doing this study to increase knowledge and dissemination of the forms of protection children and adolescents of our social environment.
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1 INTRODUÇÃO

A pedofilia, uma forma de agressão contra crianças e adolescentes, vê a importância de tratar de assunto muitas vezes polêmico porque algum caso acontece onde menos esperamos. Esta produção vai encontra fontes de informação que vai nos ajudar a combater todo e qualquer tipo de violência sexual. O assistente social em suas funções tem uma responsabilidade maior, por ter uma área de atuação muito ampla, portando se encontrarão no decorrer do texto informação sobre cada assunto, que envolve tal fator como: o que é pedofilia e como identificar um pedófilo, o que é um pedófilo e as formas de identifica-lo porque podem esta onde menos esperamos e o abuso sexual que tem várias formas de interpretar.

Na Grécia e no Império Romano o hábito de usar menores para satisfazer desejos sexuais era comum. Na China, menores eram vendidos a ricos pederastas, sendo considerado um comércio legítimo. Na História há muitos registros de vários Países em que as pessoas não só praticavam relações sexuais com menores, como também toleravam e admiravam essa conduta. Atualmente a pedofilia não é só inadmissível como também é crime (NOGUEIRA, 2009). 

Segundo o professor Sandro D`Amato Nogueira (2009, p. 45), “a pessoa pedófila passa o cometer um crime quando, baseado em seus desejos sexuais, comete atos criminosos como abusar sexualmente de crianças ou divulgar, ou produzir pornografia infantil.” 

Procurei sempre estar voltada para proteção das crianças e adolescente vitimas muitas vezes por falta de conhecimento dos pais e responsáveis por elas e até mesmo a sociedade por isso preocupei-me em mostra cada característica para que possamos através de poucas informações identificarem, em segundo ponto vamos encontrar a legislação dando poder para os órgãos de proteção umas autonomias a mais para fazer suas atuações na sociedade neste assunto mostraram o avanço da história da lei para idade de consentimento para o sexo, que em geral, é de 14 anos hoje, conforme o novo artigo 217-A do código penal, modificado pela lei nº 12.015/2009, artigo 3º. Mais a sua vem de um avanço de acordo com a evolução dos costumes. 
O Código Imperial, no seu artigo 219, acrescido do Aviso 512 de 1862, estabelecia a presunção de violência nos atos sexuais com menores de 17 anos. Mais tarde, o Código Penal de 1890, no seu artigo 272, baixou esta presunção de violência para os 16 anos. Finalmente, o Código Penal de 1940 (Decreto-lei nº 2848/1940), ainda em vigor, baixou a presunção de violência para os 14 anos. Tenho medo de que com a continuação do avanço não venha novamente baixar.
Apresenta-se com o objetivo de demonstrar a questão da violência contra crianças e adolescentes como algo cultural determinado pela relação de poder e o trabalho realizado para efetivação dos direitos desses sujeitos diante de tal demanda. Na atuação junto a esta demanda, se faz necessário um trabalho de reconhecimento da realidade vivida por esses sujeitos, além de um acompanhamento sistemático com as famílias na busca de fortalecer os vínculos familiares na perspectiva de superação e rompimento da violência.
Na ultima parte desta produção vai se encontra algumas estatísticas retiradas de pesquisa encontrada para basear o estudo para esta produção, já que as estatísticas servem para que possamos ficar atando a o que esta acontecendo em nossa volta, como que um crime considerado hediondo pela legislação pode estar crescendo de uma forma tão desregrada assim? Esta foi minha preocupação na produção neste assunto, e antes de falar do profissional em assistência social temos um prevê assunto sobe o avanço da internet. Houve um aumento de práticas de crimes cibernéticos que atualmente atingem dimensões significativas em todo o mundo. Com isso, os crimes ligados à pedofilia são praticados com maior facilidade com o avanço da tecnologia. 
Entretanto, da mesma forma que a internet facilita esta prática criminosa, os crimes cibernéticos são facilmente rastreados, pois, é quase impossível um pedófilo não deixar rastros. 

1.1 Objetibo geral
Tendo em vista o crescimento de nosso país, de nossa sociedade, vejo a necessidade de avaliar o conhecimento sobre pedofilia com a sociedade, fazer uma abordagem sobre pedofilia, já que a sociedade aumenta e também os problemas. Diagnosticar se os órgãos de proteção das crianças e adolescentes estão tendo atenção neste avanço, avaliar como esta sendo o crescimento dos casos em nosso país, onde esta acontecendo os maiores índice e por quê? Avaliar também qual esta sendo a intervenção dos profissionais.  
1.2 Objetivo Específico

Focalizar nas mudanças da sociedade no avanço das tecnologias que tem provocado um impacto nas crianças e adolescentes a cada dia, mostrando as formas de pedofilia, como combater as diferenças entre pedófilo e seus atos, explicar as diferenças entre abuso sexual, violência sexual e exploração sexual, meio no qual isto esta se propagando, reunir estatísticas e informações necessárias para abordagem e aplicação correta. 
O maior objetivo é Identificar os conceitos de abuso sexual; Identificar o perfil e o comportamento do abusador; Como se comporta a vítima de abuso e quais as consequências do abuso.
Apresentar as caracterizar de cada um destes atos para sociedade na forma de mostrar a necessidade de lutarmos juntos para combater qualquer forma de ato ilícito, tendo como objetivo de demonstrar a questão da violência contra crianças e adolescentes como algo cultural que envolve várias culturas e criações de um povo de várias raças, tudo isto me propus questionar como esta a atuação junto a esta demanda, se faz necessário um trabalho de reconhecimento da realidade vivida por esses sujeitos, em sua realidade local além de um acompanhamento de um profissional com as famílias na busca de fortalecer os vínculos familiares na perspectiva de superação e rompimento da violência.
1.3 Justificativa

Esta produção textual de conclusão do curso vem aborda este assunto dobre pedofilia em um prevê assunto, mostrar a importância de termos um conhecimento a mais já que tem tanto sofrimento causado pedofilia, vale apena fazer este estudo para ampliar o conhecimento e divulgação das formas de proteção de crianças e adolescente do nosso meio social. 
O motivo principal da escolha deste tema e levar a toda a sociedade um breve conhecimento e importante para proteção de nossas crianças, levar ao pais, professores, amigos, vizinhos, o que é a pedofilia e de que forma pode acontecer, levar ao conhecimento das pessoas mais simples que não tem muito conhecimento cientifico e técnico para fazer esta abordagem, diferenciando , abuso sexual e principalmente o exploração sexual que vem crescendo a cada dia com os avanços da tecnologia e o crescimento avançado das crianças nas redes sociais, com uso de internet, tabletes, celulares que de uma forma de aprender os pedófilos utilizam para fazer este abuso.  
1.4 Metodologia

A metodologia utilizada for forma de pesquisa, livros e citações obtida pelo material de apoio, além dos conhecimentos próprios para realização desta produção textual de conclusão de curso.
2 Pedofilia, um breve relato.
Pelo pouco de conhecimento podemos definir pedofilia como atração sexual alguns adultos sentem em relação a crianças que podem levar ao sexo entre adultos e crianças. Depois de alguns estudos observamos que a situação é um pouco diferente e pode ser visto de outra forma. Em sociedades ocidentais contemporâneas, o tema é altamente controverso e cheio de fortes sentimentos. A força dos sentimentos é facilmente explicada pela preocupação com o bem-estar das crianças e para o seu desenvolvimento desimpedido saudável, até aqui podemos perceber este anacronismo.

Pedofilia também reflete um conjunto de estereótipos
 de pedófilos que em sua maior parte não são suportados pelos fatos. Então precisa se fazer uma análise profunda para definição correta de pedofília e de pedófilo. Estes sentimentos são agravados pela aversão à censura moral e de perversão sexual quando trata deste assunto embora haja literatura psicológica e sociológica considerável sobre a pedofilia, filósofos que trabalham na filosofia do sexo têm dado pouca atenção à 
assunto. Como a pedofilia é vista como um caso paradigmático da perversão sexual e é geralmente visto com forte repulsa moral.

Se houver casos de suposta interações sexuais entre adultos e crianças dentro das famílias ou em instituições de ensino ou de acolhimento de crianças, estes casos de pedofilia são agravados por incesto ou violação de uma relação de cuidado, confiança, ou autoridade e dão o conceito de pedofilia.
 Para entender um pouco sobe pedofilia, precisamos compreender um pouco sobre o comportamento sexual humano é diversificado de várias maneiras e determinado por uma combinação de vários fatores que pode varia de acordo com a sua cultura e o relacionamentos do indivíduo com os outros, pode se manifestarem de várias formas e atividades, como fantasias, pensamentos eróticos, carícias e masturbação entre outros. As fantasias sexuais
 complementam e estimula a sexualidade, tanto da realização do ato sexual ou masturbação, por isso é muito difícil conceituar o que é "normal" em termos da sexualidade e algumas característica como:
· O envolvimento de criança ou adolescente em atividades de caráter sexual, por parte de pessoa dotada de autoridade e poder;
· Uma relação de poder, na qual a pessoa com mais poder (o violentador) aproveita-se do violentado e tira vantagens da relação de violência, ou seja, prazer sexual, dominação do outro, sadismo, lucro.
· Uma relação assimétrica de gênero e de idade, envolvendo, na grande maioria dos casos, homens adultos e crianças e adolescentes do sexo feminino; Uma violação dos direitos da pessoa humana e da pessoa em processo de desenvolvimento; direitos à integridade física e psicológica, ao respeito, à dignidade, ao processo de desenvolvimento físico, psicológico, moral e sexual sadios. Nos casos de comércio sexual é violado o direito de não ser explorado e o de trabalhar em condições dignas, sem perigo e não estigmatizastes. 
(Eva T. Silveira Faleiros, Josete de Oliveira Campos, 2000).
Por uma visão da psicopatia sexual afirma que tem lugar de destaque dentro do universo de indivíduos que são condenados por estes crimes, como pedofilia, abuso sexual, estrupo e estupro de vulneráveis e exploração sexual, podemos entender que quando a atividade sexual convencional ou desviada se dá por meio de um comportamento psicopático, há transgressão, violência e atos sádicos para com a vítima, por meio de uma conduta anti-social consciente, realizada com o único intuito de obtenção de prazer.
Para compreender melhor, vamos apresentar as fases a qual o ser humano passa para formação sexual completa:

Desejo
: Em filosofia, o desejo é uma tensão em direção a um fim considerado pela pessoa que deseja como uma fonte de satisfação. Consiste também em uma fase em que fantasias, pensamentos eróticos. Pode intencionar que a outra pessoa desejada desperta também de ter atividade sexual.

Excitação: Pode se compreender que é um estado físico-psíquico em que, tanto a mulher quanto o homem se encontram em estado de relativa ansiedade, e elevada libido
, em outras palavras é a preparação para o ato sexual, desencadeada pelo desejo. 

Orgasmo: É a conclusão do ciclo de resposta sexual que corresponde a sensação de prazer máximo. Pode ser experimentado por ambos os sexos, dura apenas poucos segundos que ocorre após uma fase de crescente excitação. No homem, junto com o prazer, ocorre a sensação de não conseguir mais segurar a ejaculação, e então ela ocorre; e na mulher ocorrem contrações da musculatura genital.

Resolução: Consiste na sensação de relaxamento muscular e bem-estar geral que ocorre após o orgasmo, Há também redução temporária das atividades do córtex cerebral
.
Após fazer um analise e compreender um pouco da área do ser humano, é só voltar um pouco na história e ver como era. Os povos primitivos sempre tentaram remediar as incertezas da etnografia e suas desigualdades, raptando as mulheres de povos vizinhos. Estudos etnológicos de povos primitivos demonstram que o rapto para o estupro era, acima de tudo, considerado como expressão de virilidade, como marca do conceito de propriedade aplicado às mulheres e como mecanismo de controle social.

Pedofilia é o desvio sexual "caracterizado pela atração por crianças, com os quais os portadores dão vazão ao erotismo pela prática de obscenidades ou de atos libidinosos" 
(Croce, 1995).

Quando de fala de pedofilia temos que entender vários pontos importantes para ampliação do nosso conhecimento, e fazer as separações corretas porque não há uma classe para dar o nome correto para melhor entendimento e melhor aplicação da lei da fiscalização e do tratamento. Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV)
 , da Associação de Psiquiatras Americanos, define uma pessoa como pedófila caso ela cumpra os três quesitos abaixo:

1. Por um período de ao menos seis meses, a pessoa possui intensa atração sexual, fantasias sexuais ou outros comportamentos de caráter sexual por pessoas com 13 anos de idade ou menos ou que ainda não tenham entrado na puberdade.

2. A pessoa decide por realizar seus desejos, seu comportamento é afetado por seus desejos, e/ou tais desejos causam estresse ou dificuldades intra e/ou interpessoais.

3. A pessoa possui mais do que 16 anos de idade e é no mínimo 5 anos mais velha do que a criança.

Observamos segundo este manual os critérios de aplicação do termo pedofilia não se aplica a indivíduos com 12-13 anos de idade ou mais, envolvidos em um relacionamento amoroso como um indivíduo entre 17 e 20 anos de idade ou mais. Fica claro então que este relacionamento, namoro entre adolescentes e adultos não é considerado pedofilia, para isto precisamos entender a idade de consentimento que é a idade abaixo da qual se presume legalmente, em nosso caso vamos ver o que se encontra no Brasil, o que nossas leis tratam os adolescente e nossas crianças.
Idade de consentimento - No Brasil, a idade de consentimento para o sexo, em geral, é de 14 anos, conforme o novo artigo 217-A do código penal, modificado pela lei nº 12.015/2009, artigo 3º. O artigo 217-A do Código Penal define como "estupro de vulnerável" o ato de "ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 anos, com pena de reclusão de 8 a 15 anos" (Código Penal, artigo 217-A). (Presidência da República).
O que se entende sobre idade de consentimento nos artigo 217-A do CP, fica claro que independentemente de ter havido violência real. Ou seja, se um menor de 14 anos praticarem algum ato sexual, presume-se legalmente a violência sexual, e não pedofilia, ainda que tenha realizado o ato por livre e espontânea vontade.
Vamos ver um pouco da história acerca das leis brasileiras referentes à idade de consentimento, mudaram de acordo com a evolução dos costumes. O Código Imperial, no seu artigo 219, acrescido do Aviso 512 de 1862, estabelecia a presunção de violência nos atos sexuais com menores de 17 anos
. Mais tarde, o Código Penal de 1890, no seu artigo 272, baixou esta presunção de violência para os 16 anos. Finalmente, o Código Penal de 1940 (Decreto-lei nº 2848/1940), ainda em vigor, baixou a presunção de violência para os 14 anos.

O familiar, lugar dos laços afetivos entre pais e filhos, é a raiz no qual o infantil se faz presença, se faz corpo. Como diz Foucault (2002, p. 315) 

Foi valorizando a sexualidade da criança, mais exatamente a atividade masturbatória da criança, foi valorizando o corpo da criança em perigo sexual que se deu aos pais a diretriz imperativa de reduzir o grande espaço polimorfo e perigoso da gente da casa e constituir com seus filhos, sua progenitura, uma espécie de corpo único, ligado pela preocupação com o autoerotismo infantil e com a masturbação: pais, cuidem de suas filhas excitadas e das ereções de seus filhos, e é assim que vocês se tornarão  verdadeiramente e plenamente pais! [...] Trata-se de constituir uma família-canguru: o corpo da criança como elemento nuclear do corpo da família.

A maioria das agências de aplicação da lei e alguns pesquisadores de pedofilia aceitaram essa definição legal, o tratamento de todos os criminosos sexuais de criança que preferem sexualmente as crianças sob a idade de consentimento. O ponto mais importante é lembrar que nem todos os agressores sexuais de crianças são pedófilos. Os infratores que preferem parceiros sexuais adultos, mas que, em momentos de estresse ou de conveniência, podem se envolver em atividade sexual com crianças são referidos como situações criminosas sexuais da criança (por exemplo, muitos infratores comentem incestos
). 

Do ponto de vista da aplicação da lei, enquanto que os pedófilos são muito heterogêneos e não pode ser tipificada por idade, classe, profissão, raça, religião ou situação familiar, um pedófilo pode muitas vezes ser reconhecido como tal a partir de um exame da sua sexual comportamento. Uma compreensão das preferências e os métodos de operação de pedófilos podem auxiliar na sua detecção e na detecção de mais vítimas. As características mais comuns de pedófilos são que:

· São esmagadoramente do sexo masculino; 
· Ter múltiplas vítimas; 
· São normalmente, mas não exclusivamente, os infratores extrafamiliares; 
· Ter uma longa duração e padrão persistente de comportamento;
· Muitas vezes preferem meninos - vítimas do sexo masculino superam vítimas do sexo feminino por 2-1. É importante notar, entretanto, que enquanto as meninas são mais propensas a ser vítimas em relatado 
casos de abuso sexual de crianças, os meninos são mais propensos a serem vítimas de pedófilos. 
Geralmente relatam uma atração por crianças de uma determinada faixa etária (e uma vez que uma criança tenha atingido o limite máximo de idade que muitas vezes são descartados); têm métodos sofisticados e técnicas bem planejadas para o acesso, noivo e abuso vítimas. (Pedófilos procuram activamente o acesso a crianças e muitas vezes colocam-se em posições onde eles podem obter, acesso sem supervisão irrestrito legítimo crianças. 
De acordo com Nelson Hungria citado por Fernando Capez:

Tutela-se a moral sexual dos maiores de 14 anos e menores de 18 anos de idade. Na lição de Nélson Hungria, “a lei penal, com a incriminação de que ora se trata, propõe-se à tutela dos adolescentes contra a depravação ou perdição moral, sob o prisma sexual. entre os mais relevantes interesses da sociedade está a disciplina ético-sexual, segundo as normas de cultura, e como a juventude, em razão mesma da sua fragilidade ou maleabilidade psíquica, está mais exposta à influencia maligna da libidinagem e do vício, é natural que a sua pudicícia ou dignidade sexual seja especial objeto da reforçada proteção penal”1(CAPEZ, 2005, p. 54)


Quer seja através da sua ocupação, uma posição voluntária, lazer infantil atividades, o bairro ou pela infiltração de uma família, seja como um amigo da família ou como o parceiro de uma mãe solteira. Têm uma tendência a coletar extensas quantidades de material relacionado com o pedófilo, incluindo a pornografia infantil e erótica criança.
2.1 Pedófilo

O uso do termo pedófilo para descrever criminosos que cometem atos sexuais com crianças é visto como errôneo por alguns indivíduos, especialmente quando tais indivíduos são vistos de um ponto de vista clínico, infelizmente não é fácil reconhecer um pedófilo. Isso porque geralmente é  uma pessoa, aparentemente, comum e não possui características físicas que as diferenciem de outras pessoas. Uma vez que a maioria dos crimes envolvendo atos sexuais contra crianças é realizada por pessoas que não são consideradas clinicamente pedófilas, já que não sentem atração sexual primária por crianças. Mundialmente, apenas um quarto dos abusos sexuais de crianças é praticado por pedófilos.

O pedófilo, em sua grande maioria homens, é uma pessoa adulta que sente atração sexual por crianças e adolescentes, podendo ou não haver contato físico.

Segundo o critério da OMS, adolescentes de 16 ou 17 anos também podem ser classificados como pedófilos, se eles tiverem uma preferência sexual persistente ou predominante por crianças pré-púberes pelo menos cinco anos mais novas do que eles. Outro motivo que era confundido que vira polemica foi que o abuso sexual na infância era um forte fator de risco, mas pesquisas recentes não encontraram relação causal, uma vez que a grande maioria das crianças que sofrem abusos não se tornam infratores quando adultos, nem tampouco a maioria dos infratores adultos relatam terem sofrido abuso sexual com diz, vejamos: 

“[...] os pedófilos podem ser exclusivos, isto é, sentem-se atraídos exclusivamente por crianças, com fixação no objeto ( criança de certa idade, gênero e características próprias), e não exclusivos, os que têm ou tiveram relacionamento sexual com adultos”. Hisgail (2007, p.17).

Para ficar mais claro, temos que analisar de outra visão para identificação de um pedófilo, ver as suas caraterísticas para podemos identifica-lo e tomar as atitudes acerca de repreender o ato e direcionar as autoridades constituídas. Alguns dos comportamentos de um pedófilo são:

· Ficar sozinho com crianças ou adolescentes, com muito carinho e atenção exagerada.
· Sua casa sempre possui vários jogos, brinquedos, doces para agradar as suas vítimas.
· Sempre procura fazer amizades com crianças e adolescente, fugindo das amizades de sua faixa etária.
· Sempre procura dar presentes a suas possíveis vitimas, sempre elogia e faz promessas.

· Sempre quando podem, fazem carinho nas partes intimas abraços com outras intenções.
· Sempre pede para suas vitimas ou possíveis, guardar segredo e nunca contar nada para ninguém sobre seus comportamentos.

· Às vezes ameaçam alguém que elas gostem se por ventura não fazer suas vontades.

· Pedem para filmar ou fotografar com posses intima, com pouca roupa ou sem.

2.1.1 As alterações físicas. 
Após fazer uma análise cientifico o pedófilo apresenta algumas características físicas.

2.1.2 Tomografia computadorizada
 Na tomografia computadorizada dos pedófilos mostra que os crânios tendem a ser mais fino e menos densa com menor cerebral regional.

2.1.3 Eletroencefalograma 
No eletroencefalograma mostrou aumento quantidades de energia alfa normal e anormal lento atividade sobre as áreas frontais no momento em que os pedófilos estão com seus parceiros criança.
2.1.4 Exames químicos

Quimicamente, as evidências mostraram um aumento da concentração de catecolaminas do plasma, especialmente epinefrina
, demonstrando assim aumento da atividade do sistema simpático. 
Além destas, temos as alterações neurofisiológicas, podemos perceber fazendo a comparação com outras condições por que pedófilos são normalmente diferentes em um número de maneiras de violência sexual, especialmente porque a violência é relativamente incomum em pedofilia, embora a influência do abuso possa ser forte e duradoura. Em comparação com o estuprador, o pedófilo foi descrito como fraco e menos musculoso, com mais gordura corporal. 
2.2 Abuso Sexual  

O abuso sexual pode se manifestar dentro ou fora da família e acontece pela utilização do corpo de uma criança ou adolescente para a satisfação sexual de um adulto, com ou sem o uso da violência física sendo consumido o ato ou não, podemos classificar que é uma forma de abuso infantil em que um adulto ou adolescente mais velho usa uma criança para estimulação sexual.

Para Rapazolas (1997) “O conceito de abuso que utilizo é amplo e não se esgota na ideia de adição de substâncias químicas, nem na referência à agressão sexual”.
Esta estimulação sexual caracterizada como abusos sexuais são praticados por pessoas que simplesmente acharam mais fácil fazer sexo com crianças, seja enganando-as ou utilizando de intimidação ou força. Podem ser caracterizados como: exposição indecente dos órgãos genitais, mamilos femininos, desnudarem, tocar, acariciar as partes íntimas, levar a criança a assistir ou participar de práticas sexuais de qualquer natureza também constituem características desse tipo de crime.
Daniel Welzer-Lang (1988) considera que o abuso sexual consiste numa situação de dominação e que o conceito de abuso sexual contém ainda a noção de poderio: abuso de poder ou de astúcia, abuso de confiança, ou seja, noções em que a intenção e a premeditação estão presentes. Neste sentido confunde-se o conceito de abuso com o de violência. 
Na natureza e extensão do abuso sexual de crianças, nos últimos anos tem havido um aumento significativo da atenção que está sendo focado em pedofilia, e sobre o conhecimento da lei a última década em relação sexual infantil, abuso e os pedófilos também aumentou dramaticamente. 
No entanto, apenas uma fracção dos criminosos sexuais crianças vir ao conhecimento da aplicação da lei, e uma proporção ainda menor são condenadas por seus crimes. A opinião generalizada é que os pedófilos podem fazer nada eles gostam desde que a criança é jovem o suficiente e que não seja pego em flagrante. 
Do ponto de vista da aplicação da lei, se os recursos são para ser eficaz e eficiente implantado para combater pedofilia, é imperativo que as agências de aplicação da lei ter uma compreensão exata de tanto à natureza da atividade do pedófilo (particularmente o potencial de reincidência e múltiplas vítimas), ea extensão da atividade de pedofilia (dentro e entre jurisdições).
2.3 Exploração Sexual 
A exploração sexual
 é a quando crianças e adolescentes são usados com a intenção de se obter lucro ou benefício de qualquer espécie. Em geral as vítimas são coagidas ou persuadidas por um aliciador, um delinquente sexual que pode ser homem ou mulher, e que consegue atrai-las com falsas promessas, suborno, sedução, ou induzindo-as a se rebelarem contra os pais.
Comercial (ESCCA)
 – Consiste na utilização de crianças e adolescentes em atividades sexuais remuneradas, como a exploração no comércio do sexo, a pornografia infantil ou a exibição em espetáculos sexuais públicos ou privados. 
“Exploração sexual, como sendo todo o tipo de atividade em que uma pessoa usa o corpo ou a sexualidade de uma criança ou adolescente para tirar vantagem ou proveito de caráter sexual, implícito ou não, com base numa relação de poder, pagamento com ou coerção física e psicológica. Envolvendo algum tipo de ganho, financeiro para o adulto”. 

(Relatório Final da Pesquisa "Exploração Sexual Infanto-Juvenil no Estado de Mato Grosso", junho, 1998.) 

A ESCCA não se restringe aos casos em que ocorre o ato sexual propriamente, mas inclui também qualquer outra forma de relação sexual ou atividade erótica que implique proximidade, físico-sexual entre a vítima e o explorador. 
3 A Parafilia

O conceito do termo parafilia está ligado às perversões sexuais, ou transtornos da sexualidade, os quais não se enquadram dentro dos padrões de comportamento sexual aceitáveis por determinada sociedade num dado momento histórico-cultural. Estes distúrbios parafílicas são frequentemente entendidos como qualquer comportamento sexual incomum. 

Pode ser também connecida como Transtorno da Identidade Sexual e de Gênero Grupo de Trabalho procurou traçar uma linha entre comportamento humana atípica e comportamento que provoca sofrimento mental a uma pessoa ou a pessoa faz uma séria ameaça para o bem estar psicológico e físico de outros indivíduos. Embora as implicações jurídicas de distúrbios parafílicos fossem consideradas seriamente em rever os critérios de diagnóstico, o objetivo foi atualizar 
os distúrbios nesta categoria com base na última ciência e prática clínica efetiva.
Através de uma análise cuidadosa da pesquisa, bem como do conhecimento clínico coletivo de especialistas no campo, várias alterações importantes foram feitas com os critérios de distúrbios parafílicas, ou paraphilias como eles foram chamados em edições anteriores do manual.
Pode-se dizer que as parafilias são condutas sexuais que se opõem ao que é convencionado como normal por cada sociedade.
Clinicamente, pode-se dizer que:

“As Parafilias são caracterizadas por anseios, fantasias ou comportamentos sexuais recorrentes e intensos que envolvem objetos, atividades ou situações incomuns e causam sofrimento clinicamente significativo ou prejuízo no funcionamento social ou ocupacional ou em outras áreas importantes da vida do indivíduo.

[...] são descritas pelo Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders, Quarta Edição (DSM-IV), da Associação Psiquiátrica Americana, como transtornos sexuais com impulsos, fantasias ou comportamentos sexuais intensos e recorrentes em geral envolvendo objetos não-humanos, juntamente com o sofrimento e humilhação de si mesmo ou de um parceiro ou ainda de filhos ou outras pessoas que não concordem.  
Esses sintomas devem ocorrer durante um período de pelo menos seis meses. “Os impulsos, fantasias ou comportamentos causam tensão clinicamente significativa ou comprometimento nas áreas social, ocupacional ou outras.” (PSIQWEB, 2008, online).
4 Pedofilia é um crime ou uma doença?

Vamos observar que a pedofilia no conceito da área da psiquiatria que define como perturbação mental no indivíduo, podendo ser gerada há muito tempo em sei interior, ou seja, é a manifestação do resultado da história pessoal e de todo um contexto social, podendo assim também caracterizar que o pedófilo ou às vezes não tem culpa da ação, vemos também nesta visão psiquiatra que são os genes específicos ou fatores nocivos no ambiente pré-natal que predispõem um homem a desenvolver distúrbios afetivos e pedofilia, ou a frustração e isolamento causados pelos desejos sexuais socialmente inaceitáveis ou a sua ocasional satisfação.

Alguns estudos com crianças apresentam casos documentados de abuso sexual ao longo de certo período a fim de determinar que percentagem delas se tornasse infratora, tem demonstrado que a teoria do ciclo de violência não constitui uma explicação satisfatória para o comportamento pedófilo, ou seja, não seria um caso de vingança? Ou um fator que levam à ansiedade e ao desespero? Ou de poder?

“[...] a violência contra crianças e adolescentes é todo ato ou omissão cometido pelos pais, parentes, outras pessoas e instituições capazes de causar dano físico, sexual, e/ou psicológico à vítima. Implica de um lado, uma transgressão no poder/dever de proteção do adulto e da sociedade em geral e, de outro, numa coisificação da infância. Isto é, uma negação do direito que as crianças e adolescentes têm de serem tratados como sujeitos e pessoas em condições especiais de crescimento e desenvolvimento”. Minayo (2001, p.26)
Vamos encontrar em alguma revista até mesmo site pesquisa e informações sobre este assentem delicado, no meu ponto de vista, de acordo com alguns dados vemos que o pesquisador tem relatado correlações entre a pedofilia e algumas características psicológicas e é um fato. Não importava o legislador com a vontade do agente e nem se este teve culpa na ação praticada, bastando que estivesse tipificado na lei como crime, para o agente responder pelo ato praticado, independentemente de dolo ou culpa (CAPEZ, 2003). De acordo com o entendimento de Fernando Capez:

Desse modo, se, por exemplo, um suicida pulasse na frente de uma carruagem e viesse a morrer atropelado, o raciocínio naturalista e positivista diria: (a) a vitima morreu com a cabeça esmagada; (b) foi a carruagem que passou sobre a cabeça da vítima, esmagando-a; (c) a carruagem era conduzida pelo cocheiro; (d) logo, foi o cocheiro quem atropelou a vítima, esmagou a sua cabeça e a matou; (e) matar alguém é um fato definido em lei como típico; (f) logo, o cocheiro praticou um fato típico (CAPEZ, 2003, p.110).
Agora partindo para outro extremo a questão do crime, para entender precisamos entender um pouco sobre as leis que temos e é Importante citarmos, o principal marco da legalização e da institucionalização que hoje protegem as crianças e adolescentes no Brasil e neste momento e bom destacar algumas leis.
4.1 Uma visão clínica

O foco da terapia é a aceitar a responsabilidade infrator para sua ofensa, ciclo de abuso, e todas as facetas da sua vida. Para o ataque, dizendo "eu fiz isso" não pode ser considerada suficiente por si só; em vez disso, é saber os precursores para a sua ofensa, o ciclo da distorcida e pensamentos sexuais desviantes, reconhecendo a sexualidade desviante, reconhecendo fatores de risco para o 
reincidência, tais como as questões de higiene e de controle, e muitas outras facetas do delito e sua disfunção vida. 
(...) o regime de visibilidade a que foi (e continua sendo) submetida a infância nos tempos modernos esteve (e está) associado à intensificação da produção discursiva sobre esse novo objeto, fazendo com que os fenômenos relacionados com a população infantil passassem a ser descritos, ordenados, medidos, calculados, categorizados, tornando as crianças e a infância alvos de determinadas instituições e foco de tecnologias de poder
.

O progresso também é mostrado pelo infractor reconhecer os aspectos positivos da sua vida e ganhos obtidos na terapia, como mostrado pelo aumento da empatia, maior autoestima, solução benéfica problema, e muitos outros enfrentamento adaptativo e habilidades sociais ensinadas dentro estrutura terapêutico. 
Nada "simplesmente acontece", como no "estupro impulso". Há um processo para ofensor sexual que é marcado por um ciclo de desviante. Atuando fora de qualquer abuso sexual tem um acúmulo fase definível que é composta de excitação sexual desviante, cognições desviantes, diminuição da empatia, um negativo
estado emocional, e uma falta de vontade de usar outras habilidades de enfrentamento adaptativo e outro. Outras questões, tais como baixa autoestima, as distorções sobre relacionamentos, família não resolvida a questões de origens como, álcool e abuso de drogas, abuso na infância, e similares são precursores para a atuação. O agressor é visto como "escolha" de ofender independentemente da sua origem e outros fatores que contribuem. 
Nos dizeres de Júlio Fabbrini Mirabete, pode-se vislumbrar que: 

Nos termos legais, conjunção carnal é a cópula vagínica completa ou incompleta, entre homem e mulher. Não se configura o crime, mas o de atentado violento ao pudor ou a tentativa de estupro, na cópula vestibular ou vulgar, embora já se tenha decidido nesse sentido. Não se exige, porém, o desvirginamento e a ejaculação (MIRABETE, 2001, p.1433).

Os infratores não se encaixam perfis estereotipados
. O ofensor é generalizado e acontece dentro de todas as classes socioeconômicas, étnicas, raciais e religiosas. Muitos criminosos são vítimas. Questões Vítima podem ser um componente de tratamento, mas só depois que o cliente mostra responsabilidade e gestão do seu comportamento abusivo. 

Acabar com o abuso sexual envolve uma abordagem do sistema múltiplo que integra três intervenções de prevenção. Estas são estratégias comumente usadas no campo da saúde e são adaptadas aqui para se concentrar em abuso sexual. Estas intervenções de prevenção são:
· Prevenção Primária Intervenções de prevenção primária são direcionados para toda a comunidade e destinam-se a evitar o abuso antes que ela ocorra. Intervenções de prevenção primária visam educar o público em geral sobre as práticas saudáveis ​​sexuais, limites sexuais saudáveis ​​e de segurança. Intervenções sobre o nível da prevenção primária visam prevenir o abuso sexual ocorra em primeiro lugar; 
· Prevenção Secundária - estratégias de prevenção secundária foco em detectar e corrigir doenças preexistentes ou fatores de risco (por exemplo, interesses sexuais desviantes) em indivíduos que estão propensos a se envolver em comportamentos sexualmente abusivos. Em outras palavras, estratégias de prevenção secundária como alvo populações de alto risco que estão em risco de vitimar sexualmente outros e / ou em risco de serem vitimizados sexualmente; 
· Prevenção terciária. Estratégias de prevenção terciária identificar clientes atuais ou passados ​​delinquente sexual e envolvê-los em práticas que reduzem a probabilidade de re-crime. Os indivíduos que se envolveram em má conduta sexual e, em seguida, entrar em tratamento estão sujeitos a estratégias de prevenção terciária. O fato de que ele já agiu de forma sexualmente prejudiciais requer intervenção ao nível terciário.
Acreditamos que os criminosos, em geral:
· Opor-se os esforços de tratamento inicialmente. Eles não vão gostar limites, motivação inicial varia e deve ser cultivada. 
· Ter um reconhecimento pobre inicial de problemas. Percepção inicial é muitas vezes limitada e distorcida.
· Lei de muitas maneiras que prejudicam os outros. 
· São inicialmente desonesto para nós ea si mesmos. 
· Mantenha segredos e esconder-se de você. 
· Será que culpar os outros pelos seus problemas e ver sua vitimização em termos de suas próprias necessidades pessoais, "Eu só estava tentando alcançá-la". 
· Fará de tudo para evitar o escrutínio ou participação em sua vida. Eles vão tentar ser seu melhor cliente.
Uma Abordagem Abrangente a gestão agressor sexual tenta abordar três questões cruciais. Especificamente: 
· "Quem são as partes interessadas que precisam estar envolvidos em esforços de gestão agressores sexuais para agradar a ter um impacto mais potencial?" 
· "Qual é o alcance e escopo de atividades que são fundamentais para a gestão criminosos sexuais e reintegrá-los na comunidade com de uma forma que é segura e eficaz?"; e  
· "Como é que os profissionais de abordar o processo de gestão do agressor sexual (ou seja, quais são os princípios fundamentais e filosofias do trabalho)
· O modelo de contenção descrito acima, a abordagem global reconhece a natureza complexa do agressor sexual ea necessidade de sistema de chave partes interessadas para facilitar conta a capacidade, a reabilitação ea vítima e comuninidade segurança em todas as fases do sistema de justiça. No entanto, a abordagem global atinge 
além do foco principal no tratamento e a supervisão
4.1.1 Estupro de Vulnerável.
O estupro na mais é do que um ato pseudo-sexual, em que há muito mais desejo de agressão e posse de um corpo do que de gozo sexual. Pode se perceber isto também em um pedófilo e ainda percebe-se que este indivíduo tem sua motivação no controle e na dominação de sua vítima, vamos para os aspectos legislativos do CP para compreender melhor.

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos:

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.

§ 1º Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.

§ 2º (vetado)

§ 3º Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave:

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.

§ 4º Se da conduta resulta morte:

“Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.”

“Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente”

Art. 218-A. Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou induzi-lo a presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer lascívia própria ou de outrem:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.”

“Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de vulnerável”

Art. 218-B. Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de exploração sexual alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar que a abandone:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.

§ 1º Se o crime é praticado com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa.

§ 2º Incorre nas mesmas penas:
A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil (1989), reza:

Art. 19 – 1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela.
O Código Penal, em seu artigo 26, descreve as situações que devem ser verificadas para que um indivíduo seja “beneficiado” pela declaração de inimputabilidade ou mesmo semi-imputabilidade. O citado texto legal assim dispõe:

Inimputáveis
Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
A Lei 9.983/2000 traz também, no seu bojo, algumas alterações na parte Especial do Código Penal e acrescenta dispositivos concernentes à criminalidade da informática praticada contra a Administração Pública:

Art. 153.§ 1o-A. Divulgar, sem justa causa, informações sigilosas ou reservadas, assim definidas em lei, contidas ou não nos sistemas de informações ou banco de dados da Administração Pública: 

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano:

Art. 313-B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de informações ou programa de informática sem autorização ou solicitação de autoridade competente:

Parágrafo único. As penas são aumentadas de um terço até a metade se da modificação ou alteração resulta dano para a Administração Pública ou para o administrado.

Art. 325, § 1- Nas mesmas penas deste artigo incorre quem:

I – permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de senha ou qualquer outra forma, o acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações ou banco de dados da Administração Pública;

II – se utiliza, indevidamente, do acesso restrito (BRASIL, 2000).

O art. 2º, inciso V, da Lei Federal n. 8.137/90, considera crime "utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública"; e o art. 72 da Lei n. 9.504/97 cuida de três tipos penais eletrônicos de natureza eleitoral (LEITE, 2005).

Assim, constituem crimes puníveis os elencados no artigo 72 da lei 9.504/97:

Art. 72. Constituem crimes, puníveis com reclusão, de cinco a dez anos:

I - obter acesso a sistema de tratamento automático de dados usado pelo serviço eleitoral, a fim de alterar a apuração ou a contagem de votos;

II - desenvolver ou introduzir comando, instrução, ou programa de computador capaz de destruir, apagar, eliminar, alterar, gravar ou transmitir dado, instrução ou programa ou provocar qualquer outro resultado diverso do esperado em sistema de tratamento automático de dados usados pelo serviço eleitoral;

III - causar, propositadamente, dano físico ao equipamento usado na votação ou na totalização de votos ou a suas partes (BRASIL, 1997).
4.1.2 Redução de pena

Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
De acordo com um relatório elaborado pela Polícia Federal, a maioria dos pedófilos presos pela prática de atos sexuais em face de crianças detinha conhecimento do que estavam praticando, sendo, portanto, imputáveis. Segundo a PF, a porcentagem dos delinquentes cientes dos atos que praticavam varia entre 80% e 90%.

Portanto, pedofilia não está tipificada como crime e é importante deixar claro que a pedofilia não é um conceito de origem jurídica, mas sim considerada um transtorno que pode levar o indivíduo a praticar crimes como o abuso sexual contra crianças e adolescentes e a divulgação e o armazenamento de conteúdos de pornografia infantil. 
Aqui esta o problema em nossa meia proteção de crianças e adolescentes vemos que nossa polícia e delegados não tem uma formação psicológica para fazer este análise perfeitamente, não podemos aqui generalizar todos, mais a grande parte e eles precisão cuidar principalmente da criança e do adolescente, de quem foi aliciado sexualmente, e talvez até local próprio, sem ser a delegacia, para deixar a criança. Mais parece que é ao contrario o que acontece na lei:

CONANDA: O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se na articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal. (Art. 1º da Resolução 113 de2006).
5 Dados estatísticos
De acordo com pesquisas realizadas nos últimos anos e o princípio orientador da pesquisa é que nenhum dano deve vir a qualquer indivíduo como resultado de o seu acordo para facilitar ou participar da pesquisa. Para garantir este princípio é defendida ao longo de todo o processo de investigação, a equipe de pesquisa trabalha com o reconhecimento de que eles chamam de “Ética em processo”. 
Esta abordagem reconhece que as questões éticas adicionais inesperadas e riscos podem emergir como trabalho de campo progride. Portanto, além de cumprir os requisitos formais de governança, a equipe estabeleceu um número de diferentes órgãos consultivos para fornecer uma fonte de contínuo aconselhamento ético e ajudar a assegurar a governação da investigação e apolitica de enfretamento a pedofilia. Outra fonte de pesquisa foi através dos sites e prefeitura mostra que a violência sexual contra crianças e adolescentes vêm aumentando na classe média e as meninas são os alvos mais frequentes do crime e nas classes mais pobres a maioria das vitimas são as filhas de pais separados. Vamos ver algumas pesquisas: 
[...]A associação italiana Telefono Arcobaleno, destinada à luta contra a pedofilia na internet e à assistência a crianças vítimas de abusos, denuncia em relatório anual que este crime na rede cresceu 149% desde 2003, mas, em alguns países, como o Brasil, o número de usuários desse material caiu. Sobre o Brasil, a associação indicou no relatório que o número de usuários que faz uso de material de pedofilia caiu 22% de 2003 a 2008. Só em 2008, a associação realizou 42.396 denúncias devido ao material de pedofilia presente na rede perante as autoridades de 45 países e os provedores de internet. Segundo o relatório, os países com mais denúncias são Alemanha (26.191), Holanda (5.256) e Estados Unidos (3.611). Por zonas, a Europa é a que registra mais casos de pedofilia, com 86,6% das denúncias e com um aumento de 406% na quantidade de material de pedofilia desde 2003, na frente da América do Norte, com 10,8% das denúncias. (Informações retiradas do site da G1, Atualizado em 03/03/09 - 10h26).
Segundo dados da Campanha Nacional de Combate à Pedofilia na Internet de cada cinco crianças que navegam na rede de computadores, uma recebe proposta de um pedófilo. Em média, a cada 33 crianças, uma já se comunicou pelo telefone, para viagens ou encontros, com agressores sexuais. Em 12 anos de campanha, o site da rede de computadores da campanha contra a pedofilia recebeu mais de150 mil denúncias.
5.1 Outras Estatísticas
De acordo com as informações coletadas no site da DHPP, pela 4ª Delegacia de Repressão à Pedofilia que apurar e reprimir os crimes contra a dignidade sexual de vulneráveis; criar bancos de dados com fotos de estupradores e pedófilos, de DNA e controle de entrada e saída desses indivíduos junto aos estabelecimentos penitenciários, mostra alguma estatística como: 
· 80% das vítimas são meninas;

· Sessenta por cento (incluindo ambos os sexos) têm entre sete e 13 anos de idade;

· 35% têm menos de sete anos e 5%, acima de 13;
Outra esta estatística retirada do site Prattein

· Já entre os violadores, 40% têm entre 18 e 40 anos;

· Sessenta por cento não possuem grau de parentesco com a vítima – mas podem ser conhecidos, como vizinhos, amigos da família, etc;

· Dos 40% restantes, 15% são pais, 10% são padrastos e 15% incluem tios, avôs e primos.
Segundo dados da Campanha Nacional de Combate à Pedofilia na Internet de cada cinco crianças que navegam na rede de computadores, uma recebe proposta de um pedófilo. Em média, a cada 33 crianças, uma já se comunicou pelo telefone, para viagens ou encontros, com agressores sexuais. Em 12 anos de campanha, o site da rede de computadores da campanha contra a pedofilia recebeu mais de150 mil denúncias.
6 Combate à pedofilia na internet.
Se qualquer um dos sinais característicos de exploração infantil on-line é anotado e acredita-se que uma criança tem sido vítima ou pode ser vulnerável, existem várias medidas que podem ser tomadas.
A Internet oferece aos adultos e crianças com um meio de comunicação pessoal e profissional em todo o mundo como uma comunicação generalizada no ciberespaço cresce exponencialmente, o potencial de crimes relacionados com a internet, olhando do ponto d fora dela às crianças são particularmente vulneráveis ​​a predadores sexuais, como pedófilos, na Internet. Devemos ficar atentos, e o primeiro passo é para os pais da criança ou outros entes queridos para fazer perguntas relacionadas com a criança esta fazendo na internet. 

Segundo passo, descobrir onde a criança gosta de passar o seu tempo, se esta em jogos ou salas de bate papo Chats, perguntar quais são os assuntos e o que geralmente elas falam. E o próximo passo é para o pai ou um ente querido para examinar o sistema de computador, porque ficam arquivados históricos no disco rígido e pode conter arquivos de log ou conversas, baixado imagens ou outros 
documentos ou arquivos que podem dar pistas sobre se a criança tornou-se uma vítima de criança exploração.

A pedofilia não é um fato novo. Ela está inserida em nossa sociedade e, na maioria das vezes, em doloroso silêncio. A impressionante sequência de denúncias nos últimos dias tem causado perplexidade e tirado o sono de famílias por todo o Brasil. Pais e padrastos têm sido acusados de engravidar garotas de até 9 anos de idade, como ocorreu em Pernambuco, quando uma menina foi submetida a um aborto que se tornou polêmico no mundo todo. (Editorial Gazeta de Ribeirão)
 
 Sempre quando temos crianças que utiliza os computadores temos que ficar atento, o segundo passo é os telefones celulares, até mesmo porque eles já vem com sistema de internet e chats, mais se houver suspeita de que a criança está recebendo telefonemas de chamadores desconhecidos ou mais indivíduos, o recurso de identificação de chamadas a partir de uma empresa de telefonia local pode ser adicionado ao linha telefônica doméstica para ajudar a chamadas de tela ou determinar a origem das chamadas recebidas.

A maioria dos pedófilos é atraída para os fatos de que há muitos 
cantos escuros da Internet que não estão sendo regulamentados. Essencialmente, com pouco esforço, o on-line o pedófilo pode disfarçar sua identidade enquanto pesquisas para seu próximo alvo em que ele/ela se refere como 
seus playgrounds virtuais. Apesar das tentativas de ocultar suas identidades, pedófilos on-line devem estar cientes de que a sua presença na autoestrada da informação é conhecida e medidas estão sendo tomadas para identificar 
e trazê-los à justiça junto com a PF.
Nessa linha de pensamento, leciona Fabrízio Rosa sobre o antecessor do atual computador: 

Considera-se, hoje, Charles Babbage, um matemático inglês, como o “pai” do computador atual. Por volta de 1822, ele criou um modelo de máquina para calcular tabelas, “chamada máquina das diferenças”. Já em 1833, ele produziu outra, denominada “máquina analítica”, que podia ser programada para diferentes funções (ROSA, 2007,p.26)

Os pais que estão preocupados com a atividade on-line o seu filho, não devem manter um computador com acesso à Internet em um 
quarto de criança, os computadores devem ser colocados em uma sala que é acessível e a todos os momentos e não isolada. Os pais também devem ser capazes de acessar a conta de e-mail, através de uma senha mestra. Normalmente, filtragem de conteúdo, bem como restrições de idade em vários 
serviços on-line que podem estar disponíveis para a conta principal do provedor de serviços de Internet.
A Internet tem um profundo impacto em milhões de crianças em todo o mundo. Como os pedófilos estão usando a Internet para realizar o comportamento predatório sexual, Inter-rede de segurança torna-se primordial. As crianças estão em maior risco de vitimização por pedófilos. Pedófilos podem usar uma gradual, 
abordagem ou uma abordagem sexual direto ao alvo vulnerável 
crianças. Profissionais de saúde mental podem desempenhar um papel crítico na 
avaliar as crianças vítimas e avaliar seus autores. Além, profissionais de saúde mental, com uma compreensão de perseguição e comportamento pedófilo na Internet pode servir como ligação à lei execução e ao público.

À medida que a Internet torna-se uma parte da vida cotidiana, grandes esforços são sendo feito para controlar seu uso e para impedir a exploração de criança. Profissionais de saúde mental pode ser parte de multi-disciplinar 
esforços para prevenir a propagação de actividade pedofílico na Internet.
Profissionais de saúde mental forense deve se tornar com crimes na Internet, por sua vez, deve estar ciente de tais especialistas. Os médicos que 
atuam como consultores para as escolas podem educar crianças, pais, educação 
res e administradores sobre pedofilia Internet e seu aviso sinais. 
Da mesma forma, o sistema de justiça criminal pode atribuir especial 
unidades para lidar com crimes envolvendo a Internet; consequentemente, mental 
profissionais de saúde podem ser recrutados para ajudar com o processo.

Além disso, como a mídia promove a conscientização do público sobre Internet crimes, como a pedofilia, psiquiatras e psicólogos podem ser 
convidado a participar de entrevistas para sua perícia forense.

7 Locais de Denuncias
7.1.1 Conselhos Tutelares

Os Conselhos Tutelares foram criados para zelar pelo cumprimento dos direitos das crianças e adolescentes. A eles cabe receber a notificação e analisar a procedência de cada caso, visitando as famílias. Se for confirmado o fato, o Conselho deve levar a situação ao conhecimento do Ministério Público.
7.1.2 Varas da Infância e da Juventude

Em município onde não há Conselhos Tutelares, as Varas da Infância e da Juventude podem receber as denúncias. 

7.1.3 Delegacias de Proteção à Criança e ao Adolescente
Em município onde não há Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente, deve ser denunciado na Delegacia Civil, Polícia Militar ou na Delegacia da Mulher a Polícia Federal.
7.1.4 Disque 100
Por meio do disk 100, o usuário pode denunciar violências contra crianças e adolescentes, colher informações acerca do paradeiro de crianças e adolescentes desaparecidos, tráfico de pessoas. O serviço do Disque Denúncia Nacional de Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes é coordenado e executado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
7.1.5 O CREAS

Integra o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), se apresenta como uma unidade pública estatal, responsável por serviços especializados de apoio, orientação e acompanhamento a indivíduos e famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. 

O CREAS apresenta como objetivos:

· O fortalecimento de redes sociais de atendimento e apoio à família e a Indivíduos. 

· O combate a preconceitos e estigmas;
· Assegurar a proteção social imediata e atendimento interdisciplinar, visando a integridade física, social e mental;
· Prevenir o abandono e a institucionalização;
· Fortalecer os vínculos familiares, as relações afetivas e a proteção entre os membros da família.

O seu atendimento é voltado para crianças, adolescentes, mulheres, idosos, jovens, pessoas com deficiência, e suas famílias, que se encontra em situação de ameaça e violação de direitos, a partir de situações como, violência física, psicológica ou sexual, abandono, situação de rua, trabalho infantil e outras formas de situações que provocam danos e agravos a sua condição de vida e os impedem de usufruir de autonomia, liberdade e bem-estar.
7.2 Orientações
7.2.1 Cuidados as crianças
· Ao encontrar uma criança em situação de perigo.
· Caso de perdida notifique uma autoridade Policial.
7.2.2 Cuidado com os filhos.
· Oriente seus filhos a não aceitar doces, presentes ou qualquer outro objeto de estranhos seu o seu consentimento.
· Saiba quem são os vizinhos e os amigos dos seus filhos.
· Acompanhe os passeios e as atividades.
· Não deixe as crianças em casa sozinhas.
 
7.2.3 Sempre evite.
· Ensine aos seus filhos os telefones, endereço e as referências ou referência.
· Deixe com as crianças alguma identificação com nome dos pais, endereço e telefones.
· Só autorize seus filhos a brincar em locais públicos com a supervisão de um adulto de sua confiança.
 
7.2.4 Atente-se aos sinais das crianças e adolescente.
· Mudança de comportamento e humor.
· Isolamento, medo e silêncio prolongado.
· Reações agressivas sem causa aparente.
· Atitude erotizada desproporcional à idade.
Além de a vítima relatar o abuso sexual (até anos mais tarde), são os seguintes exemplos de algumas das maneiras em que o abuso sexual de crianças, em especial a perpetrados por pedófilos, pode ser detectado: 
· As crianças que foram abusadas pode demonstrar inadequado ou antissocial comportamento em situações, tais como na escola, onde ele pode ser reportado por outros adultos. 
· Os relatórios iniciais de exploração sexual infantil pode, mediante uma investigação mais aprofundada, permitir que a detecção de outras vítimas ou mesmo outros criminosos. 
· Informações podem ser recebidas a partir de informantes anônimos através de meios como telefones, cartas.
· Os pedófilos geralmente manter uma coleção de pornografia infantil e erótica criança e uma investigação mais aprofundada em alguém que possuem ses ou importações de pornografia infantil podem 
revelar se o infrator também está envolvido no abuso sexual de crianças real. 
· As vítimas ou agressores podem ser identificados a partir de fabricação caseira pornografia infantil.  Muitos pedófilos tirar fotografias ou vídeos de suas vítimas. 
Em alguns casos, ele vai tirar fotos ou vídeo de si mesmo ou outros adultos com as crianças, às vezes envolvidos em atividade sexual. Por exemplo, um da Austrália do Sul agressor sexual infantil era detectado, e desde que tenha sido condenado, quando sua mãe encontrou uma fita de vídeo em que ele 
abusar sexualmente de uma menina de cinco anos, e informou-o às autoridades.
Dada a gravidade das ofensas sexuais de crianças, e com a crescente preocupação pública sobre este área de crime, as autoridades policiais precisam de uma abordagem comprometida e coordenada para detecção e luta contra a pedofilia. A experiência tem demonstrado que o estabelecimento pró-ativa, unidades de investigação orientada para a inteligência é a aplicação da lei mais eficaz 
pedofilia resposta, e esta abordagem está a ser cada vez mais aplicadas por muitos 
Serviços policiais australianos. Utilizando unidades especializadas, desta forma, infractores são susceptíveis de ser identificado e apreendido muito mais cedo, com menos recursos, do que com o tradicional reclamações abordagem baseada (que tende a identificar um agressor por investigação).
8 Profissional de Assistência Social
O espaço da prática do trabalho social é extremamente ampla. Os assistentes sociais praticar não só na agência de serviço social tradicional, mas também 
em escolas de ensino fundamental; nas forças armadas; em negócios, fábricas e escritórios, em federais, estaduais e agências governamentais locais e órgãos legislativos; em privado prática como indivíduo, família e em terapeutas matrimoniais; em hospitais e nas unidades de saúde mental; nos tribunais e estabelecimentos correcionais; em casa assistência médica; e em serviços aos os idosos. 
Na verdade os assistentes sociais podem ser encontrados em qualquer lugar e em todos os lugares há pessoas que precisam da ajuda de um profissional para aliviar problemas pessoais ou sociais. Assim, propor ações profissionais, requer do assistente social um estudo detalhado acerca das condições objetivas de vida do usuário e, fundamentalmente, do modo como este constrói relações na realidade social onde vive. 
Entretanto, as condições em que o trabalho do assistente social se realiza colaboram para que a autonomia e o poder de decisão do profissional sejam restritos. Esse pequeno espaço favorece também a subordinação do profissional aos determinantes da organização e do gestor. Ou seja, o exercício profissional desenvolvido sob a perspectiva do gestor esbarra na questão da autonomia que o profissional tem para desenvolver seu trabalho e nas condições em que este trabalho se desenrola.
Outra referência fundamental é que o exercício profissional do assistente social ocorre por meio de uma dupla dimensão que se relacionam. Essas dimensões - interventiva e analítica - entre si uma relação de autonomia e interdependência, a saber: dimensão interventiva: aquela em que se explicita não somente a construção, mas a efetivação das ações desenvolvidas pelo assistente social. Compreende intervenção propriamente dita, o conhecimento das tendências teórico-metodológicas, a instrumentalidade, os instrumentos técnicos operativos e os do campo das habilidades, os componentes éticos e os componentes políticos, o conhecimento das condições objetivas de vida do usuário e o reconhecimento da realidade social e a dimensão investigativa: compreender a produção do conhecimento, a elaboração de pesquisas e os aspectos analíticos que dão suporte, qualifica e garante a concretização da ação interventiva. Ambas em complementaridade favorecem a visibilidade do fazer profissional. 
São essas dimensões que consolidam a coerência, a consistência teórica e argumentativa, e, para, além disso, são as formas concretas do agir profissional. Acrescenta-se que o exercício profissional realizado sob essa dupla dimensão amplia a discussão sobre a intervenção profissional, enfatizando a questão do compromisso e da competência; além de salientar a preocupação com o desenvolvimento teórico do Serviço Social. 
Tomando como referência a lei n° 8.662 de 07 de junho de 1993 que dispõe sobre a profissão de assistente social e estabelece sua regulamentação, determina no artigo 4°, as competências do assistente social e no artigo 5°, as atribuições privativas, como se segue:

Artigo 5 - Constituem atribuições privativas do assistente social:

I. Coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, planos, programas, e projetos na área de Serviço Social;
II. Planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de Serviço Social;
III. Assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social;
IV. Realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;
V. Assumir, no magistério de Serviço Social tanto em nível de graduação como pós-graduação, disciplinas e funções que exijam conhecimentos próprios e adquiridos em curso de formação regular;
VI. Treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço Social;
VII. Dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de Serviço Social, de graduação e pós-graduação;
VIII. Dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de pesquisa em Serviço Social;
IX. Elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões julgadoras de concursos ou outras de seleção para assistentes sociais, ou onde seja aferido conhecimentos inerentes ao Serviço Social;
X. Coordenar seminários, encontros, congressos e eventos assemelhados sobre assuntos de Serviço Social;
XI. Fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federais e Regionais;
XII. Dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou privadas;
XIII. Ocupar cargos e funções de direção e fiscalização da gestão financeira em órgãos e entidades representativas da categoria profissional.

Os Assistentes Sociais são profissionais que tem como atribuições, promover a saúde eo bem-estar dos indivíduos, famílias, organizações e comunidades. Eles são agentes de mudança, trabalhando em uma variedade de configurações e com diversas populações.
O trabalho social prática abrange uma gama de funções incluindo clínica, aconselhamento, caso gestão e coordenação de cuidados; desenvolvimento e administração de programas; supervisionar funcionários e voluntários; criação e implementação de políticas; realização de pesquisas, programa planejamento, desenvolvimento comunitário e organização comunitária; e fornecendo formação, educação e consulta. 
Os assistentes sociais trabalham em todo o tempo de vida, especialmente servindo pessoas que têm saúde complexa, econômica e necessidades sicossociais, trabalhando com pessoas que podem ter físico e deficiências psicológicas e limitado rendimentos, e que experimentam discriminação e de saúde disparidades. 
Nos últimos anos, tem havido esforços especializados para recrutar e educar a próxima geração de sociais trabalhadores e construir a liderança capacidade de bem-estar infantil e do envelhecimento. Há também os esforços para resolver 
educação e prática avançada competências em algumas áreas de atuação ou com populações específicas 
A profissão, no entanto enfrenta força de trabalho desafios e carências. No ntanto, há não são consistentes ou amplamente disponíveis estratégias que visam especificamente a recrutamento de a próxima geração de assistentes sociais profissionais. Também não é há iniciativas abrangentes para fornecer treinamento para garantir que a corrente praticantes manter up-to-date habilidades. 
Há necessidades crescentes de bem treinado, culturalmente competente, e 
assistentes sociais comprometidos em todos os campos incluindo a saúde mental, cuidados de saúde (incluindo especialidades como oncologia, cuidados de longa duração e cuidados paliativos), substância abuso e educação. O desenvolvimento de um trabalho social competente, comprometida  força de trabalho que serão empregados em todo numerosos campos de prática; que será 
retida dentro do trabalho social profissão; e que pode ajudar a alcançar resultados positivos. A amplitude do trabalho social papéis sugere a necessidade em curso para profissionais que demonstrem clínica, a coordenação dos cuidados, programa desenvolvimento, profissional desenvolvimento, organização, supervisão, habilidades administrativas e políticas. Os assistentes sociais precisam ser capazes de trabalhar em ambientes interdisciplinares e engajar as comunidades em desenvolvimento e implementação de serviços e programas.
9 CONCLUSÃO
Pedofilia é um tema que faz com que muitos médicos sentir desconfortável, especialmente porque existem forças que a tentativa de normalizar esse comportamento repulsivo, para ficar claro e com compreender que o abuso sexual, nem sempre é praticado por pedófilo, este é um ponto principal um ponto de partida para saber agir, é preciso fixar a linha divisora entre o que são pedofilia e agressão sexual. 

Neste meio podemos ter um aspecto controverso que é a possíbilidade de relação entre pedofilia homossexual e o adulto homossexual. No entanto, não há controvérsia sobre o grande dano psicológico causado com vítimas de esses crimes.
Ante de finalizar podemos deixar mais umas caracteristica de um pedófilo, um homem em torno de 26 anos de idade, muitas vezes com baixa escolaridade, podem ser alcoólica, podem ter vindo de uma briga famíliar ou uma separação. Em comparação com outros criminosos cujos fatores são externos instáveis e controláveis, o pedófilo tem factores que são internas, estável, e incontrolável. Pedófilos geralmente têm uma visão distorcida da outros e um transtorno de personalidade narcisista, muitas vezes com abuso de substâncias e personalidade agressiva. 
Ora, a agressão sexual tem a característica de acontecer mais no ambiente doméstico. Normalmente é praticada pelo pai, padrasto, tio, avô ou pessoas próximas à família. O pior de tudo isto, é que o agressor sexual pode levar uma vida aparentemente normal.
(SILVA, Francisco) "O agressor sexual, ao contrário do pedófilo, jamais se excitaria olhando a foto de uma criança tomando banho numa banheira, por exemplo. O universo psicológico dele envolve a sedução, a submissão daquela criança e quase sempre envolve a violência física, porque a violência moral é, sabidamente, intrínseca a esta modalidade criminosa".

De acordo com ela, mesmo com recentes mudanças no Estatuto da Criança e do Adolescente, com a introdução de artigos que tratam especificamente da pornografia infantil na rede de computadores, o combate ao crime continua a ser problemático. 

De acordo com o magistrado, quando um processo entra em julgamento, o juiz não procura saber se o réu sofre ou não de pedofilia, devendo apenas considerar se o suposto abusador tem consciência de seus atos. “A pessoa pode ter esse transtorno, mas isso não afasta sua responsabilidade, se ele tiver agido conscientemente. No conceito médico, o pedófilo é compulsivo, mas sabe o que está fazendo”, afirma. O juiz defende, entretanto, que o sistema penitenciário brasileiro ainda precisa ser equipado para que abusadores diagnosticados com transtornos sexuais sejam tratados para poder retornar ao convívio social. Nesses casos, apenas a reclusão não seria suficiente para impedir a reincidência.
É importante dizer às crianças a nunca fornecer pessoal 
informação, tais como o seu nome ou número de telefone também qualquer outra informação referente à sua identidade ou localização. Se alguém online na internet pede-lhes perguntas que eles não se sentem confortáveis de atendimento, as crianças devem entender que eles têm o direito de dizer não; até mesmo online.
Na internet em certo sentido, fornece o pedófilo com a capacidade para atrair crianças vulneráveis sem ter que deixar sua casa. A maioria dos pedófilos é atraída para os fatos de que há muitos cantos escuros da Internet que não estão sendo regulamentados. Essencialmente, com pouco esforço, o on-line pedófilo pode disfarçar sua identidade enquanto pesquisas para seu próximo alvo em que ele / ela se refere como seus playgrounds virtuais. Esse fato, juntamente com a abundância de hangouts on-line ou quente pontos torna a Internet o meio perfeito para aqueles que procuram explorar as crianças. 
Devido a inúmeras dificuldades na comunicação, detecção, investigação e repressão de crimes sexuais contra crianças, um criminoso sexual de criança corre muito pouca risco de ser condenado por seus crimes. Este baixo nível de intervenção do sistema de justiça criminal pode, por sua vez desencorajar o relato de abuso sexual de crianças, e é provável que forneça muita dissuasão para criminosos sexuais da criança, particularmente pedófilos. 
Em conclusão, dada a taxa de reabilitação muito baixa para os pedófilos, sua tendência no sentido de ofensa ao longo da vida, e ao elevado número de vítimas potenciais, é claro que os recursos gastos na detecção de abuso sexual infantil, precisa ser equilibrada com os recursos destinados à prevenção de abuso sexual infantil. Embora a aplicação da lei desempenhe um papel importante na detecção e combate ao abuso sexual de crianças, o sistema de justiça criminal não pode lidar com este problema sozinho: ele precisa ser abordado de forma holística.
A polícia, os advogados, os tribunais, os serviços comunitários, professores, médicos, pais e os media têm um papel a desempenhar na luta contra o abuso sexual de crianças, e um esforço cooperativo e coordenado é vital para reduzir com sucesso a atividade do pedófilo.
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